
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011791-10.2014.815.0251 —  5ª Vara de Patos
RELATOR          : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE        : Banco do Brasil S/A
ADVOGADA      : Rafael Sganzerla Durand (OAB/SP 211.648-A)
APELADO          : Aline Martins da Nóbrega
ADVOGADOS    : Marcelo Campos de Medeiros (OAB/PB 12.219)

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS — LONGA ESPERA EM FILA PARA
ATENDIMENTO  BANCÁRIO  —  PROCEDÊNCIA  NA
ORIGEM – MERO DISSABOR — AUSÊNCIA DE PRO-
VAS DE ABALO MORAL — REFORMA DA SENTENÇA
— PROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO.

 
— “O mero  decurso  do  tempo  assinalado  como  razoável  na
lei  municipal  para  início  de atendimento  não  gera  a  presunção
de  dano  moral.  Para  que  a  demora  no  início  do  atendimento
transborde  o  mero  aborrecimento  e  passe  a  caracterizar  dano
moral é necessário que o tempo decorrido para o início do aten-
dimento não apenas seja excessivo como também que esteja as-
sociado a  algum fato causador  de constrangimento,  vexame ou
sofrimento  psíquico.  Ou seja,  não se  trata  de hipótese  de dano
moral in re ipsa. 2. Há de ser sopesado, entre outros aspectos, no
momento da aferição da efetiva ocorrência do suposto dano mo -
ral por demora no atendimento em fila de banco: (a) se a opera-
ção bancária deveria necessariamente ser realizada naquela ins -
tituição financeira; (b) se a operação bancária poderia ou não ser
efetuada por outros meios (caixa eletrônico,banco eletrônico, lo-
téricas, débito automático em conta, entre outros); (c) se a ope-
ração bancária deveria ser realizada no dia dos fatos (prazo final
para pagamento de boleto, por exemplo); (d) eventuais peculia-
ridades da data em que se deu o fato (dia de pagamento de fun -
cionalismo,  proximidades de feriados,  etc.  );  (e)  características
do  consumidor  (idoso  ou  jovem,  grau  de  instrução,  gestante,
com saúde debilitada, entre outros); (f) o efetivo tempo de espe -
ra;  e  (g)  outras  circunstâncias  relevantes  do  caso
concreto.”(TJPR;  ApCiv  1399074-0;  Curitiba;  Décima  Câmara
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Cível;  Relª  Desª  Lilian  Romero;  Julg.  05/11/2015;  DJPR
15/12/2015; Pág. 152) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tri-
bunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso
apelatório.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pelo Banco do Brasil S/A
contra a sentença “a quo” (fls. 76/78) proferida nos autos da Ação de Indenização por
Danos Morais proposta por Aline Martins da Nóbrega, que julgou procedente o pedi-
do por esta formulado.

O magistrado singular ao julgar a querela, entendeu que o fato
de um cidadão passar 2 (duas) horas numa fila de banco não pode ser tido como mero
aborrecimento ou pequeno dissabor suportável e sem qualquer consequencia, razão pela
qual fixou indenização, a título de danos morais, no importe de R$ 4.000,00 (quatro mil
reais). 

Irresignado, o banco promovido apresentou Apelação Cível (fls.
87/93) pugnando pela reforma da sentença combatida. Argumentou para tanto, que para
fazer jus à indenização a título de danos morais é preciso que haja situação aflitiva em
grau significativo,  devidamente  comprovada nos  autos,  sendo que meros  dissabores,
como é o presente caso, não se revelam suficientes à configuração de dano moral, pois
com isso não há ofensa a direitos da personalidade.

Contrarrazões às fls. 141/150.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls. 157/158,
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO.

Colhe-se dos autos, que a presente demanda fora proposta em
virtude da excessiva demora no atendimento bancário oferecido à apelada. Narrou a au-
tora, ora apelada, que no dia 18/09/2014, se dirigiu ao banco promovido para sustar al-
guns cheques e ao adentrar na agência se deparou com um número excessivo de pessoas
na fila para atendimento e que a partir daí começou seu martírio, pois aguardou quase 2
(duas) horas para que fosse atendida. Em razão do ocorrido, ressaltou o total desrespeito
ao cliente e consumidor ocasionando um aborrecimento por toda uma tarde de espera n
fila do banco.
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O magistrado a quo, a seu turno, entendeu que o fato de um ci-
dadão passar 2 (duas) horas numa fila de banco não pode ser tido como mero aborreci-
mento ou pequeno dissabor suportável e sem qualquer consequencia, razão pela qual fi-
xou indenização, a título de danos morais, no importe de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

O cerne da questão consiste em saber se a apelada deve ser inde-
nizada por abalo moral em virtude da espera em fila para atendimento bancário.

Pois bem. No caso em tela não há que se falar em condenação
por dano moral, já que a conduta ilícita praticada não pode ser compreendida como in
re ipsa, necessitando de comprovação dos danos alegados.

Evidente  que  a  demora  no  atendimento  consiste  em falha  na
prestação do serviço, devendo a instituição financeira se sujeitar às sanções de cunho
administrativo, a fim de que aprimore o atendimento prestado.

Ficar na fila do banco por um longo período aguardando atendi-
mento é desagradável e causa aborrecimento, contudo não há nos autos qualquer ele-
mento demonstrando que tal  espera tenha causado desconforto excessivo à apelante.
Ademais, o mero descumprimento dos prazos estabelecidos nas legislação municipal,
por si só, não tem o condão de acarretar automaticamente danos morais.

Como bem pontuou voto proferido pelo TJPR:

“...os bancos disponibilizam serviços de auto atendimento nos cai-
xas eletrônicos e estão ampliando cada vez mais os serviços online,
possibilitando que seus clientes  realizem transações no conforto dos
seus lares ou no local de trabalho com rapidez e segurança. 

É fato notório que nem todas as pessoas sabem utilizar estes serviços
ou têm afinidade com eles, razão pela qual as instituições bancárias
continuam a oferecer o atendimento pessoal em suas agências.  É
certo também que ninguém é obrigado a utilizar caixas eletrônicos
ou serviços online, especialmente se a agência oferece atendimento
pessoal.

De todo modo, há de ser sopesado, entre outros aspectos, no momen-
to da aferição da efetiva ocorrência do suposto dano moral: se a
operação bancária deveria necessariamente ser  realizada naquela
instituição financeira (...); se a operação bancária poderia ou não
ser efetuada por outros meios (caixa eletrônico, banco eletrônico ou
internet  banking,  lotéricas,  débito automático em conta,  entre ou-
tros); se a operação bancária deveria ser realizada no dia dos fatos
(prazo final para pagamento de um boleto, por exemplo); eventuais
peculiaridades da data em que se deu o fato; características do con-
sumidor (idoso ou jovem, grau de instrução, gestante, com saúde de-
bilitada, entre outros); o efetivo tempo de espera; outras circunstân-
cias relevantes do caso concreto.

Ou seja, é relevante verificar se o consumidor foi compelido a ir à
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agência bancária no dia e horário dos fatos ou se se tratou de uma
opção sua.” (TJPR; ApCiv 1399074-0;  Curitiba; Décima Câmara
Cível;  Relª  Desª  Lilian  Romero;  Julg.  05/11/2015;  DJPR
15/12/2015; Pág. 152) 

Vislumbra-se dos autos que a apelante, ao discorrer sobre os fa-
tos, limitou-se a afirmar ter se dirigido à agência bancária apelada, aguardando longo
tempo para atendimento, em pé, não havendo lugar sequer para um breve descanso. Im-
portante destacar ser esta última alegação não verossímil, pois como é de conhecimento
público, as instituições bancárias dispõem de assentos e, conforme demonstrado pela
própria autora, o atendimento deste banco para o uso do caixa é por senha (fl. 10).

Na data dos fatos a autora contava com 26 (vinte e seis) anos de
idade, não constando nos autos provas de algum problema de saúde que pudesse causar
maior desconforto diante da espera pelo atendimento, como também não foi informado
se ela tinha algum compromisso naquele horário ou que tenha sido tratada de forma dis-
criminatória. 

Vale lembrar, que os demais clientes foram submetidos à mesma
fila de espera, não sendo a situação vivenciada pela autora suficiente para caracterizar o
dano moral, tratando-se de mero dissabor. 

Sobre o tema, já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:

CIVIL. Recurso especial manejado sob a égide do NCPC. Ação inde-
nizatória. Dano moral. Procedência. Ofensa ao art. 927 do cc/02. Es-
pera em fila de banco em tempo superior ao fixado em Lei munici-
pal. Mero dissabor. Reforma do acórdão. Restabelecimento da sen-
tença. Análise da verba indenizatória prejudicada. Recurso conhecido
e provido.(STJ; REsp 1.643.694; Proc. 2016/0323177-5; PR; Tercei-
ra Turma; Rel. Min. Moura Ribeiro; DJE 24/02/2017) 

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZA-
ÇÃO. 1. Pedido de Assistência Judiciária Gratuita. Recolhimento do
preparo efetuado. Renúncia. Pedido negado. 2. Dano moral. Demora
em fila de espera de banco. Afastamento. Mero aborrecimento. Irri-
tação cotidiana. Revisão obstada. Súmula n. 7/STJ. 3. Agravo impro-
vido. (STJ;  AREsp  875.754;  Proc.  2016/0054710-6;  SE;  Terceira
Turma; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; DJE 07/04/2016) 

No mesmo norte:

CÍVEL. APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MO-
RAL.  ESPERA EM FILA DE BANCO.  DEMORA NO ATENDIMEN-
TO QUE EXTRAPOLA O LIMITE PREVISTO EM LEI. FALHA NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO QUE ACARRETA A RESPONSABILIZA-
ÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NO ÂMBITO ADMINISTRA-
TIVO.  DANOS MORAIS NÃO  COMPROVADOS  NO  CASO  CON-
CRETO. AUTORA COM 54 ANOS DE IDADE QUE NÃO APONTOU
NENHUM FATO CONCRETO A EXACERBAR O ABORRECIMEN-
TO CAUSADO PELA ESPERA CAPAZ DE TRANSMUDÁ-LO EM
DANO  MORAL.  HIPÓTESE  DE  MERO  DISSABOR.  SENTENÇA

4

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20927&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CCart927


MANTIDA. RECURSO DE APELAÇÃO NÃO PROVIDO. 1. O mero
decurso do tempo assinalado como razoável  na lei  municipal  para
início de atendimento não gera a presunção de dano moral. Para que
a demora no início do atendimento transborde o mero aborrecimento
e passe a caracterizar dano moral é necessário que o tempo decorrido
para o início do atendimento não apenas seja excessivo como também
que esteja associado a algum fato causador de constrangimento, ve-
xame ou sofrimento psíquico.  Ou seja, não se trata de hipótese de
dano moral in re ipsa. 2. Há de ser sopesado, entre outros aspectos,
no momento da aferição da efetiva ocorrência do suposto dano moral
por demora no atendimento em fila de banco: (a) se a operação ban-
cária deveria necessariamente ser realizada naquela instituição fi-
nanceira; (b) se a operação bancária poderia ou não ser efetuada
por outros meios (caixa eletrônico,banco eletrônico, lotéricas, débito
automático em conta, entre outros); (c) se a operação bancária deve-
ria ser realizada no dia dos fatos (prazo final para pagamento de bo-
leto, por exemplo); (d) eventuais peculiaridades da data em que se
deu o fato (dia de pagamento de funcionalismo, proximidades de fe-
riados,  etc.  );  (e)  características  do  consumidor  (idoso  ou  jovem,
grau de instrução, gestante, com saúde debilitada, entre outros); (f)
o efetivo tempo de espera; e (g) outras circunstâncias relevantes do
caso concreto. (TJPR; ApCiv 1399074-0; Curitiba; Décima Câmara
Cível;  Relª  Desª  Lilian  Romero;  Julg.  05/11/2015;  DJPR
15/12/2015; Pág. 152) 

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA QUE
JULGOU IMPROCEDENTES OS PEDIDOS INICIAIS. 1. Assistência
judiciária gratuita. Benefício já concedido. Desnecessidade de reite-
ração  em  sede  recursal. Art.  9º da Lei  nº  1.060/50.2. Espera
em fila de banco, por tempo superior ao regulamentado em Lei mu-
nicipal. Norma de natureza administrativa. Insuficiência da invoca-
ção legislativa para ensejar o direito à indenização. Necessidade de
outros elementos que atestem abalo ou dano que ultrapassem o sim-
ples aborrecimento.  Jurisprudência do colendo Superior Tribunal
de justiça neste sentido. Sentença mantida. 3. Recurso conhecido e
desprovido. (TJPR; ApCiv 1439128-7; Umuarama; Oitava Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Luis  Sérgio  Swiech;  Julg.  26/11/2015;  DJPR
15/12/2015; Pág. 85) 

PROCESSUAL CIVIL -DENOMINAÇÃO DADA AO RECURSO IN-
TERPOSTO  -FUNGIBILIDADE  -AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS  -FILA DE BANCO -PERMANÊNCIA POR PE-
RÍODO EXCEDENTE AO DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO MUNI-
CIPAL -AUSÊNCIA DE PROVA DE OFENSA AOS ATRIBUTOS
DA PERSONALIDADE -DISSABOR -DANO MORAL NÃO CON-
FIGURADO  -RECURSO  DESPROVIDO.  (TJPR  -8ª  C.Cível  -AC
-1293151-6 -Umuarama -Rel.: Marcos S. Galliano Daros -Unânime
--J. 12.03.2015)

Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO, para julgar improcedente o pedido autoral.  Condeno,  a  autora  em
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custas e  honorários advocatícios  que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais),  de -
vendo ser observado o disposto no art. 98, § 3º do CPC/2015, por ser a autora be -
neficiária da Justiça Gratuita. 

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Gra-
ças Morais Guedes (Presidente). Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henri-
ques de Sá e Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nób-
rega, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

João Pessoa, 11 de abril de 2017.

                                
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

Relator
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